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ACÓRDÃO Nº 1888/2020 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 014.575/2020-5.    
1.1. Apenso: 011.651/2020-2 
2. Grupo I – Classe de Assunto V – Relatório de Acompanhamento   
3. Responsáveis: Antônio Élcio Franco Filho (051.519.268-61); Eduardo Pazuello (734.125.037-20); 
João Gabbardo dos Reis (223.127.490-68); Luiz Henrique Mandetta (519.421.431-68) e Nelson Luiz 
Sperle Teich (601.981.097-68). 
4. Entidades: Fundação Oswaldo Cruz; Ministério da Saúde (vinculador) e Secretaria de Vigilância em 
Saúde. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde). 
8. Representação legal: não há 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de fiscalização na modalidade 
acompanhamento, com o objetivo de avaliar a estrutura de governança montada pelo Ministério da 
Saúde para o combate à crise gerada pelo novo coronavírus, bem como os atos referentes à execução 
de despesas públicas, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator em: 

9.1. determinar ao Ministério da Saúde que, no prazo de quinze dias contados da ciência 
desta deliberação: 

9.1.1. adote as medidas necessárias visando adequar o funcionamento do COE-nCoV aos 
normativos de regência de sua atuação, reforçando o seu papel de articulação e coordenação no 
enfrentamento da pandemia, nos termos da Portaria GM/MS 188/2020; 

9.1.2. ajuste sua estratégia de comunicação a respeito das medidas adotadas para o 
enfrentamento da pandemia da Covid-19 e das demais informações epidemiológicas e de prevenção e 
controle da doença segundo as diretrizes do Decreto 9.203/2017, os princípios da publicidade e 
transparência pública e as melhores práticas internacionais a respeito do assunto, a exemplo do guia 
denominado National Incident Management System (NIMS);  

9.1.3. adapte o funcionamento do GEI-ESPII aos normativos de regência do órgão, 
disciplinando a sua atuação coordenada com o Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 
Impactos da Covid-19 da Casa Civil, conforme as diretrizes de governança pública; 

9.1.4. elabore instrumento legal para regular o funcionamento do Gabinete de Crise – 
Covid-19 de forma que as diversas instâncias existentes no âmbito do Ministério da Saúde criadas para 
o enfrentamento da pandemia do novo coronavírus tenham suas funções definidas e possam trabalhar 
de forma coordenada e colaborativa buscando proteger vidas de maneira eficiente, racional e ao menor 
custo para a administração pública; e 

9.1.5. elabore plano tático-operacional detalhado para a viabilização das medidas 
mencionadas nos itens “a” a “i” do Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus, contendo, no mínimo, as seguintes informações: ação a ser implementada; prazo para 
implementação; responsável pela implementação; atividades, procedimentos, etapas; prazos 
intermediários; atores envolvidos; estimativa de custo; sistemas informatizados; estados a serem 
atendidos (com previsão de quantitativo por estado); 

9.2. realizar diligência junto ao Ministério da Saúde para que, no prazo de quinze dias: 
9.2.1. apresente a lógica de financiamento dos fundos estaduais e municipais de saúde no 

tocante à ação orçamentária 21C0, englobando as regras, processos e áreas responsáveis para a efetiva 
liberação dos recursos (item 95 do relatório);  
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9.2.2. informe como se deu a definição da estratégia de aquisições para o combate à Covid-
19 desde o início da pandemia em março de 2020 e se houve mudança nessa estratégia; e 

9.2.3. apresente documentos que demonstrem a formalização da estratégia suscitadas no 
item anterior, tais como planos, identificação de necessidades, cronogramas e planos de logística e 
distribuição de equipamentos e insumos (item 130 do relatório); 

9.3. recomendar ao Ministério da Saúde que, no prazo de quinze dias a contar da ciência 
desta deliberação, disponibilize, em articulação com as demais unidades da federação, no portal 
Localiza SUS, informações relativas à taxa de ocupação de leitos de enfermaria e de leitos de UTI, de 
acordo com a sua destinação – para tratamento de Covid-19 e para tratamento das demais 
enfermidades (item 285 do relatório); 

9.4. encaminhar cópia desta decisão, juntamente do relatório e do voto que a subsidiam: 
9.4.1. de forma eletrônica, pelo endereço pgr-gabinetecovid19@mpf.mp.br, à 

Coordenadoria Nacional Finalística do Gabinete Integrado de Acompanhamento à Epidemia do 
Coronavírus-19 (GIAC-COVID19) da Procuradoria-Geral da República; 

9.4.2. à Fundação Oswaldo Cruz, ao Ministério da Saúde (vinculador), à Secretaria de 
Vigilância em Saúde e aos Tribunais de Contas dos Estados, do Município e dos Municípios, onde 
houver; 

9.4.3. à Segecex, para que possa avaliar, a partir de uma interlocução com os Tribunais de 
Contas dos Estados, a possibilidade de realizar auditoria coordenada para avaliação das ações de 
enfrentamento à crise gerada pelo novo coronavírus, bem como os atos referentes à execução de 
despesas públicas; e  

9.5. restituir os autos à SecexSaúde para continuidade da fiscalização. 
 
10. Ata n° 27/2020 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 22/7/2020 – Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1888-27/20-P. 
13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler (Relator), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 
Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
JOSÉ MUCIO MONTEIRO 

(Assinado Eletronicamente) 
BENJAMIN ZYMLER 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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